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SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS

PORTARIA No- 13, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2010

A SUPERINTENDENTE SUBSTITUTA DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pelo art. 1º, inc. V da Portaria MP/SPU
No- 200, de 29 de junho de 2010 e tendo em vista o art. 6º, § 1º e §
2º, da Lei n° 11.483, de 31 de maio de 2007, resolve:

Art. 1º - Indicar os bens imóveis não-operacionais da extinta
Rede Ferroviária Federal, relacionados no anexo I do presente ato, à
Caixa Econômica Federal - CEF, Agente Operador do Fundo Con-
tingente, para alienação.

Art. 2º - Colocar os processos abaixo relacionados à dis-
posição do Agente Operador do Fundo Contingente da extinta Rede
Ferroviária Federal SA.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOANA D'ARC COUTO SOARES

ANEXO I

Imóveis da extinta RFFSA disponibilizados para o Fundo Contin-
gente

Município No- de registro Cartório P ro c e s s o s
Belo Horizonte 35745 1º Serviço de Registro de

Imóveis
0 4 9 2 6 . 0 0 0 1 6 1 / 2 0 11 - 8 3

Belo Horizonte 34859 1º Serviço de Registro de
Imóveis

04926.005107/2010-43

Belo Horizonte 59914 5º Serviço de Registro de
Imóveis

04926.000865/2010-75

Belo Horizonte 13031 5º Serviço de Registro de
Imóveis

04926.000866/2010-10

Belo Horizonte 61030 5º Serviço de Registro de
Imóveis

04926.000806/2010-05

Espinosa 7470 Serviço Único de Registro
de Imóveis

04926.004899/2010-39

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

ORIENTAÇÃO NORMATIVA SRH No- 2,
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2011

Dispõe sobre as regras e procedimentos a
serem adotados pelos órgãos setoriais e
seccionais do Sistema de Pessoal Civil da
Administração Federal - SIPEC para a con-
cessão, indenização, parcelamento e paga-
mento da remuneração de férias de Minis-
tro de Estado e de servidor público da ad-
ministração pública federal direta, autárqui-
ca e fundacional do Poder Executivo da
União.

O SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de
suas atribuições, e tendo em vista o disposto nos arts. 76 a 80 da Lei
n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o art. 2° da Lei n° 9.525, de 3
de dezembro de 1997, o art. 8° do Decreto-Lei No- 465, de 11 de
fevereiro de 1969, combinado com o art. 2°, § 5°, da Lei n° 7.596, de
10 de abril de 1987, e o inciso I, do art. 35, do Anexo I ao Decreto
n° 7.063, de 13 de janeiro de 2010, resolve:

Art. 1° A concessão, a indenização, o parcelamento e o
pagamento da remuneração de férias de Ministro de Estado e de
servidor público da administração pública federal direta, suas au-
tarquias e fundações deverão observar as regras e procedimentos
estabelecidos nesta Orientação Normativa.

CAPÍTULO I
DO DIREITO E DA CONCESSÃO
Art. 2° O Ministro de Estado e o servidor de que trata o

artigo 1º desta Orientação Normativa farão jus a trinta dias de férias
a cada exercício correspondente ao ano civil, ressalvados:

I - o servidor que opera direta e permanentemente com raios
"X" ou substâncias radioativas gozará 20 (vinte) dias consecutivos de
férias por semestre de atividade profissional, proibida em qualquer
hipótese a acumulação;

II - o servidor integrante das carreiras de Magistério Superior
ou Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico ou Ma-
gistério do Ensino Básico Federal fará jus a 45 dias por exercício,
quando no exercício das atividades de magistério.

Art. 3° As férias correspondentes a cada exercício, integrais
ou a última etapa, no caso de parcelamento, devem ter início até o dia
31 de dezembro.

Parágrafo único. As férias relativas ao primeiro período aqui-
sitivo corresponderão ao ano civil em que o servidor completar doze
meses de efetivo exercício, exceto as dos servidores de que trata o
inciso I do art. 2°.

Art. 4º Os servidores membros de uma mesma família que
tenham exercício no mesmo órgão ou entidade poderão usufruir férias
no mesmo período, desde que assim requeiram e não haja prejuízo
das atividades do órgão ou entidade.

Art. 5° O servidor licenciado ou afastado fará jus às férias
relativas ao exercício em que se der o seu retorno.

§ 1° Na hipótese em que o período das férias programadas
coincidir, parcial ou totalmente, com o período da licença ou afas-
tamentos legalmente instituídos, as férias do exercício correspondente
serão reprogramadas, vedada a acumulação para o exercício seguin-
te.

§2º A vedação constante no parágrafo anterior não se aplica
nos casos de licença à gestante, licença paternidade e licença ao
adotante.

§ 3º O servidor em usufruto de licença capacitação ou afas-
tamento para participação em programa de pós-graduação stricto sen-
su no País fará jus às férias do exercício em que se der o seu
retorno.

§ 4° O servidor que não tenha completado doze meses de
efetivo exercício e que entrar em licença por um dos motivos abaixo
especificados terá que completar o referido período quando de seu
retorno:

I - tratamento de saúde de pessoa da família, ressalvados os
primeiros trinta dias, considerados como de efetivo exercício;

II - atividade política, a partir do registro da candidatura e
até o décimo dia seguinte ao da eleição, somente pelo período de três
meses;

III - tratamento da própria saúde que exceder o prazo de 24
meses;

IV - por motivo de afastamento do cônjuge.
CAPÍTULO II
DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS
Seção I
Das férias de servidor que opera com raios "X" e substâncias

radioativas
Art. 6° Ao servidor que opera com raios "X" e substâncias

radioativas, que tenha usufruído vinte dias de férias e que, no mesmo
exercício, deixar de exercer essas atividades, será assegurado o direito
a usufruir os dez dias restantes relativos ao respectivo exercício.

§ 1° Ao servidor de que trata o caput, que tenha usufruído
vinte dias de férias relativas ao primeiro semestre aquisitivo, e que
deixar de operar com raios "X" e substâncias radioativas, será as-
segurado o direito de usufruir os dez dias restantes, após cumprido o
período aquisitivo de doze meses, correspondente ao primeiro exer-
cício de férias.

§ 2° O servidor que venha a operar com raios "X" e subs-
tâncias radioativas, e que já tenha usufruído férias integrais dentro do
exercício, gozará vinte dias de férias após seis meses de exercício nas
atividades relacionadas.

Seção II
Das Férias de servidor integrante da carreira de magistério

superior, magistério do ensino básico, técnico e tecnológico e ma-
gistério do ensino básico federal

Art. 7° O servidor integrante das carreiras de magistério
superior ou magistério do ensino básico, técnico e tecnológico ou
magistério do ensino básico federal, quando afastado para o exercício
de cargo em comissão ou função de confiança em órgãos não in-
tegrantes das instituições federais de ensino, fará jus a trinta dias de
férias por exercício.

Art. 8º O servidor integrante das carreiras de magistério
superior, magistério do ensino básico, técnico e tecnológico e ma-
gistério do ensino básico federal que venha a exercer cargo em co-
missão ou função de confiança no ano civil, e que já tenha usufruído
parcela de férias relativa ao cargo efetivo, fará jus aos dias restantes,
se for o caso, com base na legislação do cargo que estiver ocu-
pando.

Parágrafo único. O servidor de que trata o caput, exonerado
do cargo em comissão durante o ano civil, fará jus ao tempo residual
relativo ao seu cargo efetivo.

Art. 9° As férias do servidor integrante das carreiras de
magistério superior ou magistério do ensino básico, técnico e tec-
nológico ou magistério do ensino básico federal que opera direta e
permanentemente com raios "X" e substâncias radioativas, no total de
45 dias, devem ser gozadas semestralmente, em etapas de no mínimo
vinte dias cada.

Seção III
Das férias dos servidores nos casos de provimento de cargo

público
Art. 10 O servidor amparado pelos institutos da reversão, da

reintegração e da recondução fará jus às férias relativas ao exercício
em que se der seu retorno, não sendo exigido novo período aquisitivo
de doze meses de efetivo exercício, para efeito de concessão de férias
no cargo, desde que tenha cumprido essa exigência anteriormente.

Parágrafo único. O servidor que não tenha completado an-
teriormente o interstício de doze meses de efetivo exercício deverá
complementá-lo para fins de concessão de férias após a reversão,
reintegração ou recondução ao cargo efetivo.

Seção IV
Das férias de servidor em caso de declaração de vacância
Art. 11 Na hipótese de vacância por posse em outro cargo

inacumulável, o servidor regido pela Lei No- 8.112, de 1990, que já
tenha cumprido o interstício de doze meses de efetivo exercício no
cargo anteriormente ocupado, fará jus às férias correspondentes àque-
le ano civil no novo cargo efetivo.

Parágrafo único. O servidor que não cumpriu o interstício de
doze meses de efetivo exercício no cargo anteriormente ocupado
deverá complementar esse período exigido para a concessão de férias
no novo cargo.

Art. 12 Aplica-se o disposto no artigo anterior ao servidor
que na mesma data do ato de exoneração de um cargo tomar posse e
entrar em exercício em outro cargo público.

Parágrafo único. Ao servidor amparado pelo caput não será
devida a indenização de férias.

Art. 13 O servidor exonerado, aposentado, demitido de cargo
efetivo ou destituído de cargo em comissão, que não tenha usufruído
férias, integrais ou proporcionais, faz jus à indenização do benefício
adquirido e não gozado.

§ 1º Aplicam-se as disposições do caput ao servidor falecido,
sendo o pagamento devido a seus sucessores.

§ 2º Haverá acerto de férias nos casos de exoneração, apo-
sentadoria, falecimento, demissão de cargo efetivo ou destituição de
cargo em comissão, se as ocorrências acima forem verificadas durante
o período de usufruto das férias, parciais ou integrais.

Art. 14 Ao servidor que se aposentar e permanecer no exer-
cício de cargo em comissão, inclusive de Natureza Especial, ou de
Ministro de Estado, não será exigido novo período aquisitivo de doze
meses para efeito de férias.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput ao servidor
que se aposentar e, sem interrupção, for nomeado para cargo em
comissão, inclusive de Natureza Especial, ou de Ministro de Es-
tado.

CAPÍTULO III
DA PROGRAMAÇÃO E DO PARCELAMENTO
Art. 15 O período de férias, integral ou parcelado em até três

etapas, deve constar da programação anual de férias, previamente
elaborada pela chefia imediata, de acordo com o interesse da ad-
ministração e observados os procedimentos operacionais estabele-
cidos pelos órgãos setoriais ou seccionais do SIPEC.

§ 1° A critério da chefia imediata, as férias podem ser re-
programadas.

§ 2° O parcelamento requerido pelo servidor poderá ser
concedido pela chefia imediata que estabelecerá, em comum acordo,
o número de etapas e respectiva duração, observado o interesse da
administração.

§ 3° É facultado ao servidor integrante das carreiras de
magistério superior ou magistério do ensino básico, técnico e tec-
nológico ou magistério do ensino básico federal o parcelamento de
férias em três etapas.

§ 4° Ao Ministro de Estado não se aplicam as regras de
programação e reprogramação de férias.

Art. 16 A reprogramação de férias de servidor acusado em
processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar poderá
ser solicitada pelo Presidente da Comissão à chefia imediata do ser-
vidor, caso julgue necessário.

CAPÍTULO IV
DA ACUMULAÇÃO E DA INTERRUPÇÃO
Art. 17 Em caso de necessidade do serviço, as férias podem

ser acumuladas em até dois períodos, observado o disposto no art. 3°
e §§ 1º e 2º do art. 5º desta Orientação Normativa.

Art. 18 Na interrupção das férias por motivo de calamidade
pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou
eleitoral, ou por necessidade do serviço declarada pela autoridade
máxima do órgão ou entidade, o restante do período integral ou da
etapa, no caso de parcelamento, será gozado de uma só vez, sem
qualquer pagamento adicional dentro do mesmo exercício.

Art. 19 É vedada a concessão de licença ou afastamento, a
qualquer título, durante o período das férias, ressalvado o disposto no
artigo anterior, sendo considerados como licença ou afastamento os
dias que excederem o período das férias.

CAPÍTULO V
DAS FORMAS DE PAGAMENTO
Seção I
Da Remuneração
Art. 20 A remuneração das férias de Ministro de Estado e de

servidor ocupante de cargo efetivo ou em comissão e de natureza
especial será:

I - correspondente à remuneração do período de gozo das
férias, tomando-se por base a sua situação funcional no respectivo
período, inclusive na condição de interino;

II - acrescida do valor integral do adicional de férias, cor-
respondente a um terço da remuneração.

§ 1° A remuneração das férias a que se refere o inciso I será
paga proporcionalmente aos dias usufruídos, no caso de parcela-
mento.

§ 2° O pagamento da remuneração das férias será efetuado
até dois dias antes do seu início.

§ 3° Quando ocorrer alteração da situação funcional ou re-
muneratória em qualquer das etapas de gozo das férias, o acerto será
efetuado proporcionalmente aos dias do mês em que ocorreu o rea-
juste ou alteração.

§ 4° No caso de parcelamento de férias, o valor do adicional
de férias será pago integralmente quando da utilização do primeiro
período.

§ 5° O servidor que opera, direta e permanentemente, com
raios "X" e substâncias radioativas faz jus ao adicional de férias em
relação a cada período de afastamento, calculado sobre a remuneração
normal do mês, proporcional aos vinte dias.

§ 6° O pagamento antecipado da remuneração das férias,
integrais ou parceladas, será descontado de uma só vez na folha de
pagamento correspondente ao mês seguinte ao do início das férias.

§ 7° A antecipação da gratificação natalina por ocasião do
gozo das férias, no caso de parcelamento, poderá ser requerida em
qualquer das etapas, desde que anteriores ao mês de junho de cada
ano.

Seção II
Da Indenização
Art. 21 A indenização de férias devida a Ministro de Estado,

a servidor exonerado de cargo efetivo ou em comissão e de natureza
especial, a aposentado, demitido de cargo efetivo, destituído de cargo
em comissão será calculada sobre a remuneração do mês corres-
pondente à data da vacância.

§ 1º Aplica-se a disposição do caput no caso de falecimento
de servidor.

§ 2° No caso de férias acumuladas, a indenização deve ser
calculada integralmente e, na hipótese de férias relativas ao exercício
em que ocorreu a vacância, na proporção de um doze avos por mês
trabalhado ou fração superior a quatorze dias, acrescida do respectivo
adicional de férias.

§ 3° A indenização proporcional das férias de Ministro de
Estado, de servidor exonerado, aposentado, demitido de cargo efetivo,
destituído de cargo em comissão ou falecido que não tenham com-
pletado os primeiros doze meses de exercício dar-se-á na forma do
parágrafo anterior.
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§ 4º O Ministro de Estado e o servidor exonerado, apo-
sentado, demitido de cargo efetivo ou destituído de cargo em co-
missão perceberá indenização relativa ao período das férias a que
tiver direito, inclusive proporcionais, em valores correspondentes a
1/12 (um doze avos) por mês de efetivo exercício, ou fração superior
a quatorze dias, observada a data de ingresso no cargo de Ministro de
Estado, cargo efetivo, cargo em comissão, de natureza especial ou
função comissionada.

§ 5º Aplica-se a disposição do parágrafo anterior no caso de
falecimento de servidor.

§ 6° A indenização, na hipótese de parcelamento de férias,
será calculada na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês tra-
balhado ou fração superior a quatorze dias, deduzido o valor cor-
respondente à parcela de férias gozada.

§ 7º Para fins de cálculo da indenização a que se refere o
caput, deve ser observada a seguinte fórmula:

___12 meses de exercício X 30 dias de férias
número de meses trabalhados X

(quantidade de dias de férias a
que o servidor faz jus)

§ 8º Na fórmula contida no parágrafo anterior, as variáveis
são os denominadores.

CAPÍTULO VI
DAS FÉRIAS DE SERVIDOR OU EMPREGADO CEDIDO

OU REQUISITADO
Art. 22 Para a concessão das férias a servidor ou empregado

cedido ou requisitado, o órgão ou entidade cessionária deve:
I - incluir as férias do servidor ou empregado na progra-

mação anual;
II - proceder à inclusão das férias no SIAPE, quando o

servidor ou empregado for exercer cargo em comissão ou função de
confiança, ou quando o órgão ou entidade cedente for integrante do
Sistema;

III - comunicar o período de gozo ao órgão ou entidade
cedente se não integrante do SIAPE, para fins de registro;

IV - observar o período aquisitivo do órgão ou entidade
cedente.

Art. 23 O servidor integrante das carreiras de magistério
superior ou magistério do ensino básico, técnico e tecnológico ou
magistério do ensino básico federal, quando afastado para servir a
outro órgão ou entidade, em casos previstos em leis específicas, que
lhe assegurem todos os direitos e vantagens a que faça jus na entidade
de origem, permanecerá com direito a 45 dias de férias.

Parágrafo único. O servidor de que trata o caput, quando
afastado para o exercício de cargo em comissão ou função de con-
fiança em órgãos não integrantes das instituições federais de ensino,
fará jus a trinta dias de férias por exercício.

Art. 24 Em se tratando de empregado cedido de empresa
pública ou sociedade de economia mista para o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança, serão observadas as regras de
aquisição de férias do cedente.

Parágrafo único. A indenização das férias de empregado de
que trata o caput dar-se-á na forma do art. 21 desta Orientação
Normativa.

Art. 25 Para fins de concessão de férias aos empregados
requisitados para exercício na Presidência da República ou seus res-
pectivos órgãos, quando não ocupantes de cargo em comissão ou
função de confiança, serão observadas as regras de concessão do
cedente.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 26 As disposições desta Orientação Normativa aplicam-

se, no que couber, ao contratado por tempo determinado para atender
a necessidade temporária de excepcional interesse público.

Art. 27 As férias dos servidores que tenham filhos em idade
escolar serão concedidas, preferencialmente, no período das férias
escolares.

Art. 28 Aos empregados públicos aplicam-se as disposições
do Decreto-Lei No- 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 29 Esta Orientação Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 30 Ficam revogadas a Portaria Normativa No- 2, de 14 de
outubro de 1998, a Portaria Normativa No- 1, de 10 de dezembro de
2002 e a Portaria Normativa No- 9, de 9 de dezembro de 2009.

DUVANIER PAIVA FERREIRA

DEPARTAMENTO DE NORMAS E
PROCEDIMENTOS JUDICIAIS

COORDENAÇÃO-GERAL DE BENEFÍCIOS DE
CARÁTER INDENIZATÓRIO

PORTARIA No- 4 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2011

Transferência de reparação econômica, de
caráter indenizatório, em prestação mensal,
permanente e continuada.

A COORDENADORA-GERAL DE BENEFÍCIOS DE CA-
RÁTER INDENIZATÓRIO, DO DEPARTAMENTO DE NORMAS
E PROCEDIMENTOS JUDICIAIS DA SECRETARIA DE RECUR-
SOS HUMANOS DO MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi ou-
torgada na Portaria/MP no 370, de 26 de agosto de 2010, publicada no
Diário Oficial da União, de 27 de agosto de 2010, e em face do que
consta no Processo no 05586.005797/2007-04, resolve:

Art.1o Transferir a reparação econômica de caráter indeni-
zatório, em prestação mensal, permanente e continuada a NAIR RO-
SA DOS SANTOS BITTENCOURT, Viúva do ex-anistiado político
ANTÔNIO PEREIRA BITTENCOURT, com fundamento no artigo
13 da Lei no 10.559, de 13 de dezembro de 2002, publicada no DOU
de 14 seguinte, com vigência a partir de 03 de dezembro de 2010,
data do falecimento do anistiado.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DELFINA AUGUSTA ARRAIS DE AZEVEDO

Ministério do Trabalho e Emprego
.

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS DO CHEFE DE GABINETE
Em 22 de fevereiro de 2011

Registro de Alteração Estatutária.
O Chefe de Gabinete do Ministro do Trabalho e Emprego, no uso de suas atribuições legais e

com fundamento na Portaria nº.186, 14 de abril de 2008, resolve Conceder o Registro de Alteração
Estatutária ao seguinte sindicato:

Processo 46000.022265/2010-40
Entidade Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de São João do Sabu-

gi/RN
CNPJ 08.095.937/0001-08
Abrangência Municipal
Base Territorial São João do Sabugi-RN

Categoria profissional: Trabalhadores e trabalhadoras rurais, que exerçam atividades como assalariados
e assalariadas rurais, empregados permanentes, safristas e eventuais na agricultura, criação de animais,
silvicultura, hortifruticultura e extrativismo rural; e agricultores e agricultoras que exercem atividades
individualmente ou em regime de economia familiar, na qualidade de pequenos produtores, proprietários,
posseiros, assentados, meeiros, parceiros, arrendatários, comodatários e extrativistas

Fundamento Nota Técnica RAE Nº 04 /2011/CGRS/SRT/DICNES

Registro Sindical.
O Chefe de Gabinete do Ministro do Trabalho e Emprego, no uso de suas atribuições legais e

com fundamento nas Portarias nº 64, de 05 de maio de 2006 e na Portaria 186, publicada no DOU em
14 de abril de 2008, resolve CONCEDER o registro sindical ao seguinte sindicato:.

Processo 46208.008976/2007-80
Entidade Sindicato dos Trabalhadores na Construção e Manutenção de Rede e Dis-

tribuição de Energia Elétrica no Estado de Goiás
CNPJ 09.016.661/0001-80
Abrangência Intermunicipal

Base Territorial-Abadia de Goiás, Abadiânia, Acreúna, Adelândia, Água Fria de Goiás, Água Limpa,
Águas Lindas de Goiás, Alexânia, Aloândia, Alto Horizonte, Alto Paraíso de Goiás, Alvorada do Norte,
Amaralina, Americano do Brasil, Amorinópolis, Anhanguera, Anicuns, Aparecida de Goiânia, Aparecida
do Rio Doce, Aporé, Araçu, Aragarças, Aragoiânia, Araguapaz, Arenópolis, Aruanã, Aurilândia, Ave-
linópolis, Baliza, Barro Alto, Bela Vista de Goiás, Bom Jardim de Goiás, Bom Jesus de Goiás,
Bonfinópolis, Bonópolis, Brazabrantes, Britânia, Buriti Alegre, Buriti de Goiás, Buritinópolis, Ca-
beceiras, Cachoeira Alta, Cachoeira de Goiás, Cachoeira Dourada, Caçu, Caiapônia, Caldas Novas,
Caldazinha, Campestre de Goiás, Campinaçu, Campinorte, Campo Alegre de Goiás, Campo Limpo de
Goiás, Campos Belos, Campos Verdes, Carmo do Rio Verde, Castelândia, Catalão, Caturaí, Cavalcante,
Ceres, Cezarina, Chapadão do Céu, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, Colinas do Sul, Córrego do
Ouro, Corumbá de Goiás, Corumbaíba, Cristalina, Cristianópolis, Crixás, Cromínia, Cumari, Damia-
nópolis, Damolândia, Davinópolis, Diorama, Divinópolis de Goiás, Doverlândia, Edealina, Edéia, Estrela
do Norte, Faina, Fazenda Nova, Firminópolis, Flores de Goiás, Formosa, Formoso, Gameleira de Goiás,
Goianápolis, Goiandira, Goianésia, Goiânia, Goianira, Goiás, Goiatuba, Gouvelândia, Guapó, Guaraíta,
Guarani de Goiás, Guarinos, Heitoraí, Hidrolândia, Hidrolina, Iaciara, Inaciolândia, Indiara, Inhumas,

Ipameri, Ipiranga de Goiás, Iporá, Israelândia, Itaberaí, Itaguari, Itaguaru, Itajá, Itapaci, Itapirapuã,
Itapuranga, Itarumã, Itauçu, Itumbiara, Ivolândia, Jandaia, Jaraguá, Jataí, Jaupaci, Jesúpolis, Joviânia,
Jussara, Lagoa Santa, Leopoldo de Bulhões, Luziânia, Mairipotaba, Mambaí, Mara Rosa, Marzagão,
Matrinchã, Maurilândia, Mimoso de Goiás, Minaçu, Mineiros, Moiporá, Monte Alegre de Goiás, Montes
Claros de Goiás, Montividiu, Montividiu do Norte, Morrinhos, Morro Agudo de Goiás, Mossâmedes,
Mozarlândia, Mundo Novo, Mutunópolis, Nazário, Nerópolis, Niquelândia, Nova América, Nova Au-
rora, Nova Crixás, Nova Glória, Nova Iguaçu de Goiás, Nova Roma, Nova Veneza, Novo Brasil, Novo
Gama, Novo Planalto, Orizona, Ouro Verde de Goiás, Ouvidor, Padre Bernardo, Palestina de Goiás,
Palmeiras de Goiás, Palmelo, Palminópolis, Panamá, Paranaiguara, Paraúna, Perolândia, Petrolina de
Goiás, Pilar de Goiás, Piracanjuba, Piranhas, Pirenópolis, Pires do Rio, Planaltina, Pontalina, Porangatu,
Porteirão, Portelândia, Posse, Professor Jamil, Quirinópolis, Rialma, Rianápolis, Rio Quente, Rio Verde,
Rubiataba, Sanclerlândia, Santa Bárbara de Goiás, Santa Cruz de Goiás, Santa Fé de Goiás, Santa
Helena de Goiás, Santa Isabel, Santa Rita do Araguaia, Santa Rita do Novo Destino, Santa Rosa de
Goiás, Santa Tereza de Goiás, Santa Terezinha de Goiás, Santo Antônio da Barra, Santo Antônio de
Goiás, Santo Antônio do Descoberto, São Domingos, São Francisco de Goiás, São João da Paraúna, São
João d'Aliança, São Luís de Montes Belos, São Luíz do Norte, São Miguel do Araguaia, São Miguel do
Passa Quatro, São Patrício, São Simão, Senador Canedo, Serranópolis, Silvânia, Simolândia, Sítio
d'Abadia, Taquaral de Goiás, Teresina de Goiás, Terezópolis de Goiás, Três Ranchos, Trindade, Trombas,
Turvânia, Turvelândia, Uirapuru, Uruaçu, Uruana, Urutaí, Valparaíso de Goiás, Varjão, Vianópolis,
Vicentinópolis, Vila Boa e Vila Propício- GO

Categoria Profissional Profissional dos trabalhadores que exercem suas atividades nas empresas que
atuam no segmento das Indústrias da Construção e Manutenção de Rede e
Distribuição de Energia Elétrica, exceto os trabalhadores da indústria da cons-
trução pesada e das indústrias urbanas, assim considerados
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MARCELO PANELLA

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

DESPACHOS DA SECRETÁRIA
Em 18 de fevereiro de 2011

Arquivamento.

A Secretária de Relações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, resolve ARQUIVAR

os processos de pedido de alteração estatutária dos sindicatos abaixo relacionados, por não cumprir as

exigências legais, conforme o disposto no art. 4° da antiga portaria 343/00 ou no art. 5º da atual Portaria

nº. 186/2008

Processo 46000.013362/2007-46
Entidade Sindicato dos Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas, Filantró-

picas e Organização não Governamentais do Estado do Rio de Janeiro
CNPJ 27.641.935/0001-03
Fundamento NOTA TÉCNICA/CGRS/SRT/DICNES/Nº 211 /2011

Processo 46222.008122/2010-11
Entidade Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais do Município de Reden-

ção, Estado do Pará.
CNPJ 04.846.382/0001-20
Fundamento NOTA TÉCNICA/CGRS/SRT/DICNES/Nº 212 /2011




